	      
Os membros das Comissões de Administração Pública e Poder Local (CAPPL) e dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL da Assembleia da República (AR) reuniram-se, neste fim-de-semana, no Distrito de Marracuene, Província de Maputo, em Seminário de Capacitação em matérias da Legislação Eleitoral moçambicana.

De acordo com a Presidente da Comissão de Administração Pública e Poder Local da AR, Lucília José Manuel Nota Hama, “foi o momento oportuno para, enquanto deputados, aprimorarem os conhecimentos, experiências e expectativas sobre o processo eleitoral com vista a dar o seu maior contributo sobre a matéria”.

Falando, sexta-feira passada, dia 03, durante a abertura do Seminário de capacitação dos deputados da AR, em matéria de revisão, harmonização e codificação da legislação eleitoral, Hama afirmou que decorridos 29 anos desde a realização das primeiras eleições multipartidárias disse: “temos assistido sucessivas revisões da legislação eleitoral, a maioria delas nas vésperas dos processos eleitorais, o que tem desenvolvido uma multiplicidade de normas dispersas que regulam os processos eleitorais”.

Segundo a Presidente da Comissão de Administração Pública e Poder Local, dos acórdãos de validação das eleições autárquicas de 2018 e de validação e proclamação das eleições gerais e provinciais de 2019, o Conselho Constitucional concluiu que o quadro jurídico-eleitoral assenta em “diplomas legais dispersos e compõem-se de uma multiplicidade de leis eleitorais que, embora regulando eleições diferentes, contém, grosso modo, os mesmos princípios e regras gerais, acabando por afetar a unidade e coerência do sistema do direito eleitoral”.

“Face a esta situação, o Conselho Constitucional entende haver a necessidade urgente de se caminhar para uma melhor sistematização e uniformização da legislação eleitoral no seu conjunto, através da aprovação de um Código Eleitoral”, frisou Lucília Hama.

Por seu turno, Elísio Muendane, representante do International IDEA em Moçambique, disse que o Evento constitui uma oportunidade ímpar para uma reflexão em torno da arquitetura do ecossistema jurídico eleitoral, “num contexto em que o sistema político se abre e está cada vez mais sensível ao debate em torno do ciclo eleitoral”.

“Acreditamos que os conhecimentos aqui adquiridos vão contribuir para a geração de uma visão mais crítica, informada e formada sobre as reformas eleitorais na sociedade moçambicana e exigir de todos nós o soberano ofício de legislar”, afirmou Muendane, recordando que o parlamento joga um papel importante na aprovação das leis.

O Seminário de Marracuene visa dotar os deputados de conhecimentos sobre o histórico das mudanças eleitorais e a estrutura da legislação eleitoral, munindo-os de ferramentas para o aprimoramento das técnicas legislativas.

O evento é organizado pela Assembleia da República em parceria com a International IDEIA Moçambique e conta com a facilitação de académicos moçambicanos.

	
O Plenário da Assembleia da República aprovou, quinta-feira finda, na Generalidade e por Consenso, a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana, um documento da autoria de Governo que estabelece as normas que definem a investigação em saúde humana em Moçambique.

Segundo a fundamentação do Executivo, a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana é necessária para a consolidação de um ambiente promotor de geração de evidência científica e da inovação tecnológica em saúde, salvaguardando a integridade da pessoa humana.  

O documento acrescenta que a Lei sobre a Investigação em Saúde Humana contribuirá para melhorar a qualidade técnico-científica e ética da investigação em saúde, reduzir as iniquidades no acesso às tecnologias de saúde e consolidar a cultura do uso da evidência científica para informar políticas de saúde e sublinha que “esta irá também funcionar como um instrumento facilitador do desenvolvimento da indústria farmacêutica nacional e do sistema de inovação em biotecnologia em saúde.     

O Ministro de Saúde, Armindo Tiago, disse que em Moçambique não existe uma legislação atinente aos aspectos específicos da investigação em saúde humana, sendo urgente preencher o vazio legal para que a realização e desenvolvimento de ciência de saúde humana, protecção dos participantes cumpra com os mais altos padrões nacionais e internacionais das melhores práticas de investigação em saúde humana. 

Segundo Tiago, com a Proposta de Lei em alusão, o Governo pretende assegurar a regulamentação da actividade de investigação em saúde humana realizada no território nacional, promovendo e garantindo a observância nesta área, em conformidade com a legislação nacional, os padrões e boas práticas internacionais.

“Com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promove a colaboração nacional na área de investigação em saúde humana equitativa, mais reconhecida, competitiva, eficiente, económica e assente em ambiente científico cuja primazia é dada à protecção dos seres humanos participantes da investigação, aos investigadores nacionais, a qualidade técnico-científica, ao património de informação sanitária e material biológico humano nacional”, sublinhou o governante.

Tiago explicou que com a Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana pretende-se promover o desenvolvimento de produção científica e tecnológica de saúde aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às aplicáveis à melhoria da saúde da população e alinhada às prioridades nacionais, regionais e internacionais.

A Proposta de Lei de Investigação em Saúde Humana vai reforçar, segundo o Governo moçambicano, a incorporação de evidência científica resultante da investigação em saúde humana no processo de elaboração de políticas de saúde pública.

“Esta proposta de Lei tem como um dos principais pressupostos proteger a saúde e garantir a integridade de participantes em investigação na área de saúde, um valor e responsabilidade primária do Ministério da Saúde”, disse, acrescentando que a mesma estabelece mecanismo adequados e procedimentos científicos para a elaboração de protocolo de investigação, sobre tudo para garantir também, que haja competências específicas para aqueles que realizam a investigação científica.
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CDSOP em Visita de trabalho ao Estado Maior General das FADM 


	
	
09h00 - Início dos Trabalhos
· A Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) reúne-se para apreciar, na Especialidade e na Generalidade, a Proposta de Lei de Promoção e Protecção de Pessoas com Deficiência.

· A Comissão do Plano e Orçamento (CPO) reúne-se para apreciar o Draft do Parecer sobre a Proposta de Lei que cria o Fundo Soberano de Moçambique.

· A Comissão dos Assuntos Sociais, do Género, Tecnologias e Comunicação Social (CASGTCS) vai trabalhar em grupos parlamentares em torno da Proposta de Lei das Organizações sem Fins Lucrativos. 

· A Comissão de Defesa, Segurança e Ordem Pública (CDSOP) realiza uma Visita de trabalho ao Estado Maior General das FADM para se inteirar sobre a sua organização e funcionamento, bem como das actividades realizadas durante o ano 2022 e dos Desafios, perspectivas e possíveis soluções.

· A Comissão de Relações Internacionais Cooperação e Comunidade (CRICC) reúne-se para apreciar o Relatório de actividades da Comissão referente a 2022 e elaborar os Termos de referência para acções de capacitação dos seus membros. 

· A Comissão de Petições, Queixas e Reclamações (CPQR) reúne-se para apreciar a Proposta do Relatório de Audições realizadas nas Províncias de Gaza e Inhambane.

· A Comissão de Ética Parlamentar (CEP) reúne-se para apreciar o Relatório anual de actividades da Comissão realizadas em 2022.
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